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EDITAL Nº 026/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 
 

Secretaria Requisitante: Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Turismo e Desporto 

Origem: Processo Administrativo nº 1781/2026 

Tipo de julgamento: Menor Preço por Lote Modo de disputa: Aberto 

Data da sessão: 21/10/2026 Horário: 9h 

 

O Prefeito Municipal de Colinas, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos 

interessados, a realização de licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço por 

lote, conforme descrito nesse edital e seus anexos, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, do Decreto Municipal nº 1.776/2025 e Lei Complementar nº 123/2006. 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 21/10/2026, às 09h, podendo as propostas ser 

enviadas até às 8:55h, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 

A sessão será conduzida por Pregoeiro(a), designado(a) pela Portaria nº 3314-02/2026. 

 

1. DO OBJETO: 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para - LOTE 01 – 

FESTIVAL DA PRIMAVERA: fornecimento, transporte, montagem e desmontagem de estruturas provisórias, 

incluindo coberturas em estrutura Q30 e 08 (oito) estandes, com iluminação e demais materiais, equipamentos 

e documentação técnica necessários à realização do evento; e LOTE 02 – NATAL LUZ E VIDA - fornecimento, 

montagem, operação e desmontagem de estrutura e equipamentos para realização de evento, compreendendo 

iluminação cênica, sonorização, palco e praticáveis, estrutura Q30 e 14 (quatorze) aparelhos de climatização, 

incluindo equipamentos, acessórios, mão de obra técnica e demais serviços necessários ao pleno 

funcionamento dos sistemas; conforme especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I. 

1.2. O valor total da contratação está estimado em R$ 94.800,00 (noventa e quatro mil e oitocentos 

reais), devendo observar o valor máximo de cada lote. 

 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave 

e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, 

regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado 

no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1 Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.3.2 Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

2.3.3 Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 

sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

2.3.4 Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica. 

2.3.5 Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário 

estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando o item 4 deste Edital. 
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3.2. Os documentos de habilitação deverão ser enviados pelo licitante vencedor, exclusivamente por 

meio do sistema, após o encerramento da fase de lances, observando o item 5 deste Edital, no prazo máximo 

de 2h (duas horas) a partir da solicitação, prorrogável a critério do pregoeiro/agente de contratação.  

3.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, bem como através da declaração anexa do 

edital, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

3.3.1. Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, quando for o caso. 

3.3.2.    Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.3.3. Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de 

consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

3.3.4. Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa de pequeno porte ainda 

não celebrou contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.3.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

4. PROPOSTA 
4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão 

do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa do 

produto e/ou serviço ofertado, incluindo marca, modelo, referências e demais dados técnicos, bem como com 

a indicação dos valores unitários de cada item do lote, englobando a tributação, os custos de entrega e 

quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora deverá enviar os seguintes documentos, 

observado o procedimento disposto no item 3 deste Edital:  

 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

5.1.1 cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

5.1.2 cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

5.1.3 cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

5.2.1 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

5.2.2 Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

5.2.3 Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

5.2.4 Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, na forma da lei 

(Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União); 

5.2.5 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, na forma da lei 

(Certidão de Situação Fiscal – CND Estadual); 

5.2.6 Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, na forma da lei 

(CND Municipal); 
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5.2.7 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei (CRF - Certidão de Regularidade do Empregador - FGTS); 

5.2.8 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT - Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas); 

5.2.9 Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM), disponível no site 

https://certidoes.cgu.gov.br/; 

5.2.10 Declaração consolidada – Anexo II. 

 

5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

5.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não 

superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento; 

 

5.4 HABILITAÇÃO TÉCNICA 

5.4.1 Registro da empresa no respectivo conselho profissional competente (CREA ou CAU ou Conselho 

Profissional competente), em situação regular e plenamente válido, compatível com as atividades a 

serem executadas; 

5.4.2 Atestado(s) de capacidade técnica expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a empresa executou serviços de natureza e vulto semelhantes aos ora licitados, 

incluindo montagem de estruturas metálicas, fornecimento e operação de equipamentos de som, 

iluminação e painéis em eventos abertos ao público; 

5.4.3 A empresa deverá apresentar profissional legalmente habilitado (engenheiro ou arquiteto ou técnico 

equivalente), (por meio de comprovação via contrato social, CTPS, contrato de prestação de serviços 

ou declaração de contratação futura), com registro ativo no CREA ou CAU ou Conselho Competente, 

que será responsável técnico pela execução da estrutura, instalação elétrica e demais componentes 

de risco técnico envolvidos; 

5.4.4 Comprovante de vínculo empregatício, através de CTPS, de, no mínimo, 4 (quatro) profissionais que 

atuarão na instalação e desinstalação das estruturas/iluminação, e operação dos equipamentos. Além 

disso, os profissionais indicados deverão possuir: 

a) Certificado de capacitação atualizado em NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços em 
Eletricidade), para os que atuarem com sistemas elétricos; 
b) Certificado de capacitação atualizado em NR-35 (Trabalho em Altura), para os que atuarem na 

montagem de estruturas elevadas; 

 

a) Para as empresas cadastradas no Sistema de Registro Cadastral Unificado do PNCP – Portal Nacional de 

Compras Públicas, a documentação poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, 

desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 

b) A substituição pelo Certificado somente terá eficácia em relação aos documentos que tenham sido 

efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da sessão, constante no 

preâmbulo. 

c) Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade expirado, 

o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado 

apresentado, sob pena de inabilitação. 

d) Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível 

a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

6. VEDAÇÕES 
6.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução da ata de registro de preços e/ou 

contrato, direta ou indiretamente; 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
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atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si;  

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante em situação que possa configurar conflito de interesses no exercício 

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

6.3. Durante a vigência da ata de registro de preços e/ou contrato, é vedado ao contratado contratar 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão da ata de registro de preços e/ou contrato. 

 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de 

sua chave e senha. 

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 

acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema 

eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital. 

7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo 

próprio do sistema eletrônico. 

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 

disponíveis na internet. 

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação após 

a fase de lances; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

8.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 

mais bem classificada. 

8.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, 

serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 

convocatório. 

8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva, 

oportunidade em que todos os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico. 

8.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 
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8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o fixado para duração da etapa competitiva, 

e as seguintes regras: 

a) O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 

b) O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

c) Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 

d) O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 100,00 (cem reais), que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 

e) Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 

f) Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, 

para a definição das demais colocações. 

8.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada. 

 

9. MODO DE DISPUTA 
9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, observando as regras constantes no item 7. 

9.2. A etapa competitiva de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do 

período de duração da sessão pública. 

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar 

de lances intermediários. 

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do 

melhor preço, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%. 

9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a 

comunicação do fato aos participantes, no mesmo endereço eletrônico que ocorreu a sessão. 

 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE  

10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 

da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de 

contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 

deste Edital; 

10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta 

de menor valor. 

10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo 

de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que 

será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor 

preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 

cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste edital, a apresentação de 

nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item. 
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10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver 

sido apresentado por beneficiária da LC nº 123/2006. 

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios 

de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros 

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento. 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

e) Sorteio. 

10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

10.4 O disposto no item 10 não se aplica quando a licitação for exclusiva para ME/EPP. 

 

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se 

for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da 

aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo 

pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 2h (duas horas). 

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração. 

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Encerrada a etapa de propostas, o pregoeiro passará para a verificação da documentação de habilitação 

do licitante que tiver apresentado a melhor proposta. 

12.1.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

12.2. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível 

a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

12.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas 

como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, 

dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.  

12.4. O beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 

3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, 

terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 

(cinco) dias úteis, a contar da data em que declarado vencedor, prazo que poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma 

motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
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12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 

habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Nessa hipótese, classificada a proposta, 

será concedido o prazo previsto no item 12.1 para o envio da documentação de habilitação.  

12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 

oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

13. DOS RECURSOS  

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em 

face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, 

sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

13.1.1. A intenção de recorrer no sistema ocorrerá em momento único, após o término da fase de habilitação, 

não podendo o prazo ser inferior a 10 (dez) minutos, conforme previsão do Art. 165, §1°, inciso I da Lei 

14.133/2021. 

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação 

ou de divulgação da interposição do recurso. 

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 do presente 

Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não 

reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão 

final da autoridade competente. 

 

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o contrato, preferencialmente de forma digital, dentro 

do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 

parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços e/ou contrato 

no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
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classificação, para assinatura da ata de registro de preços e/ou contrato nas condições propostas pelo licitante 

vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3. deste Edital, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar a ata de registro de preços e/ou contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços e/ou contrato ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

 

16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

16.1. A vigência do contrato seguirá os prazos estabelecidos no Termo de Referência, podendo ser prorrogado 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

16.2. Será admitida a repactuação, forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato 

utilizada para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de 

mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, com data vinculada à apresentação das 

propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou 

ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra. 

 

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
17.1 O pagamento será efetuado no prazo definido no respectivo Termo de Referência, e mediante 
apresentação da Nota Fiscal e documentação complementar exigida, correndo a despesa nas seguintes 
dotações orçamentárias:  
 
Descrição: LOCACAO BENS MOVEIS, OUTRAS NATUREZAS E INTANGIVEIS 
Categoria: 339039140000000 
Órgão: 7 - SEC MUN OBRAS VIAC SERV URB E TRANS MUN 
Unidade: 1 - SEC MUN OBRAS VIAC SERV URB E TRANS MUN 
Dotação Principal: 718 - LOCACAO BENS MOVEIS, OUTRAS NATUREZAS E INTANGIVEIS 
Fonte Recurso: 1 - RECURSO LIVRE 
 
Descrição: LOCACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
Categoria: 339039120000000 
Órgão: 5 - SEC MUN EDUCACAO,CULT,TURISMO E DESPORTO 
Unidade: 1 - CONVÊNIO E AUXILIOS E OUTROS RECURSOS 
Dotação Principal: 517 - LOCACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
Fonte Recurso: 1 - RECURSO LIVRE 

18. PRAZOS, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
18.1. O prazo e as condições de execução dos serviços deverão obedecer ao estipulado no Termo de 

Referência, a contar da emissão da Nota de Empenho. 

18.2. Verificada a desconformidade de algum dos produtos/serviços, a licitante vencedora deverá promover 

as correções necessárias no prazo estipulado pelo fiscal da ata/contrato, conforme a complexidade, sujeitando-

se às penalidades previstas neste edital. 

18.3. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto ao seu objeto. 

18.4. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 

do número do pregão eletrônico e do contrato firmado, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material 

e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.  

18.5. O pagamento será efetuado no prazo estipulado no Termo de Referência.  

mailto:administracao@colinasrs.com.br
http://www.colinasrs.com.br/


 

Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE COLINAS 
 

 

Rua Olavo Bilac, 370 – Centro – Colinas/RS – CEP 95895-000 | Fone: (51) 3760-4000 
E-mail: administracao@colinasrs.com.br – Site: www.colinasrs.com.br 

 

18.6. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice IPCA do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% 

ao mês, pro rata.  

19. MATRIZ DE RISCO 
19.1. Os ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação serão alocados nos termos do 
art. 22 e art. 103 da Lei 14.133/2021, a depender do objeto contratado, quando for o caso. 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. As infrações decorrentes de irregularidades ocorridas durante o procedimento licitatório terão, 

acumuladamente, as seguintes sanções: 

I - deixar de entregar a documentação exigida para o certame:  
a) multa de 3% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) impedimento de licitar ou contratar por 3 meses.  
II - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado:  
a) multa de 5% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) impedimento de licitar ou contratar por 12 meses.  
III - não entregar a documentação exigida para contratação ou para a ata de registro de preços, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:  
a) multa de 8% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) impedimento de licitar ou contratar por 18 meses.  
IV - não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:  
a) multa de 12% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) impedimento de licitar ou contratar por 24 meses.  
V - comportar-se de modo inidôneo:  
a) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 36 meses.  
VI - praticar ato ilícito com vistas a frustrar os objetivos da licitação:  
a) multa de 20% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 36 meses;  
c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos.  
VII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação:  
a) multa de 25% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 60 meses;  
c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos.  
V - fraudar a licitação:  
a) multa de 30% sobre o valor do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 72 meses;  
c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos.  
VIII - praticar atos lesivos a Administração Pública que atentem contra princípios da Administração Pública:  
a) multa de 15% sobre o valor do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 60 meses;  
c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos.  
IX - praticar atos lesivos a Administração Pública que atentem contra o patrimônio público:  
a) multa de 20% sobre o valor do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 72 meses;  
c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos.  
X - praticar atos lesivos a Administração Pública que atentem contra os compromissos internacionais 
assumidos pelo Brasil:  
a) multa de 25% sobre o valor do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 72 meses;  
c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos. 
20.2. A aplicação das sanções previstas neste capítulo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado a Administração Pública. 
20.3. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
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ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
20.4. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e 
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste 
artigo. 
20.5. As sanções obedecerão aos demais ritos do Decreto Municipal nº 1.776/2025. 
 
21. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão 
ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por 
meio eletrônico no site https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
21.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no sítio eletrônico do 
Portal de Compras. 
 
22. DA LGPD – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
22.1. A Detentora da Ata e/ou Contratada, além de guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato, se compromete a adotar as melhores práticas para respeitar a Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei nº 13.709/2018. 
22.2. A Detentora da Ata e/ou Contratada se obriga ao dever de confidencialidade e sigilo relativamente a toda 
a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou em consequência das relações 
profissionais, devendo assegurar-se de que os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços 
que, no exercício das suas funções, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados 
pessoais, se encontram contratualmente obrigados ao sigilo profissional.   
22.3. As partes se obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as disposições legais 
vigentes, nos moldes da Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), visando dar 
efetiva proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las identificáveis, 
utilizando-os de tais dados tão somente para os fins necessários à consecução do objeto desta Ata e/ou 
Contrato, ou nos limites do consentimento expressamente manifestado por escrito por seus respectivos 
titulares. 
22.4. A Detentora da Ata e/ou Contratada se responsabiliza, única e exclusivamente, acerca da utilização dos 
dados obtidos por meio do presente contrato, sendo terminantemente vedada a utilização de tais informações 
para fins diversos daqueles relativos ao objeto da Ata e/ou Contrato, bem como outros fins ilícitos, ou que, de 
qualquer forma, atendem contra a moral e os bons costumes.   
22.5. Do mesmo modo, não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que tenha acesso para fins 
distintos do seu fornecimento/prestação de serviços, não podendo, sob qualquer hipótese, transmiti-los a 
terceiros.   
22.6. O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas no presente item deverão 
permanecer em vigor mesmo após o término de vigência da presente Ata e/ou Contrato.   
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
23.1. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
23.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, 
por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 
23.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Teutônia para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato 
dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
23.4. Ficam vedadas as disposições contidas nos incisos II, III, IV, VII e VIII do art. 82 da Lei 14.133/2021.  
23.5. São partes integrantes deste Edital: 
 
ANEXO I –Termo de Referência (TR) 

ANEXO II – Declaração Consolidada 

ANEXO III – Minuta do Contrato 
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Colinas/RS, 1º de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

MARCELO SCHRÖER 

Prefeito Municipal de Colinas 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Secretaria Demandante: SMECTD – Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Desporto 
1.2. E-mail: educacao@colinas.rs.gov.br    
1.3. Contato: (51) 3760-4020 
1.4. Responsável: Maristela Nicolodi de Souza 
 
2.  FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 
2.1. Descrição da necessidade e do problema a ser resolvido 
O Município de Colinas/RS realizará, no período de 30 de outubro a 1º de novembro de 2026, o Festival da Primavera, 
evento integrante do calendário municipal e destinado à promoção da cultura, do turismo, do lazer e da integração da 
comunidade. Para a adequada realização da programação, faz-se necessária a disponibilização de estruturas provisórias, 

especialmente coberturas e estandes, destinadas a proporcionar condições adequadas de funcionamento das atividades 
previstas, bem como conforto, organização e proteção aos participantes, expositores e demais envolvidos. 
Na sequência, no dia 13 de dezembro de 2026, será realizada a programação do Natal Luz, evento de caráter cultural e 
turístico promovido pelo Município, que demanda infraestrutura específica para a realização das apresentações e atividades 
programadas. Para tanto, mostra-se necessária a contratação de serviços especializados para fornecimento, montagem, 
operação e/ou disponibilização de iluminação cênica, sonorização, palco, praticáveis, estrutura em Q30 e 14 (quatorze) 
aparelhos de climatização, conforme as especificações e quantitativos a serem definidos no Termo de Referência. 
 
2.2. Interesse público envolvido 
A realização do Festival da Primavera e do Natal Luz atende ao interesse público ao promover a cultura, o turismo e o lazer, 
fortalecendo o calendário de eventos do Município de Colinas/RS. As programações contribuem para a valorização da 
identidade cultural local, a integração da comunidade, a atração de visitantes e o estímulo à movimentação da economia e 
do comércio local. 
 
2.3. Justificativa da contratação 
A contratação se justifica pela necessidade de assegurar que os eventos disponham de infraestrutura temporária adequada, 
segura e compatível com suas características e dimensões, garantindo condições técnicas para a realização das 

apresentações, organização dos espaços e atendimento do público. Considerando a natureza temporária das estruturas e a 
utilização vinculada especificamente às datas dos eventos, a contratação por meio de empresa especializada mostra-se 
adequada, evitando a necessidade de aquisição de bens de uso eventual pelo Município e possibilitando a disponibilização 
dos equipamentos e estruturas necessários pelo período estritamente relacionado à realização das atividades. 
Dessa forma, pretende-se contratar empresa(s) especializada(s) para o fornecimento das estruturas e equipamentos 
necessários à realização do Festival da Primavera e do Natal Luz 2026, assegurando a adequada execução da programação 
municipal, observadas as condições de segurança, qualidade e funcionamento exigidas para cada evento. 
 
2.4. Solução/Resultados esperados 
A solução consiste na contratação de empresa(s) especializada(s) para o fornecimento, locação, montagem, instalação, 
operação e desmontagem das estruturas e equipamentos necessários à realização do Festival da Primavera e do Natal Luz 
2026. 
Para o Festival da Primavera, serão disponibilizadas estruturas provisórias, incluindo coberturas e estandes. Para o Natal 
Luz, serão disponibilizados iluminação cênica, sonorização, palco, praticáveis, estrutura Q30 e 14 aparelhos de climatização, 
conforme especificações e quantitativos definidos no Termo de Referência. 
A contratação visa garantir a adequada infraestrutura dos eventos, com segurança e condições técnicas necessárias à 
execução da programação municipal.  
 
2.5. Alinhamento ao Plano de Contratações Anual 
Plano de Contratações Anual não elaborado. 
 
3. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

LOTE 01 – FESTIVAL DA PRIMAVERA: Contratação de empresa especializada para fornecimento, transporte, montagem 
e desmontagem de estruturas provisórias, incluindo coberturas em estrutura Q30 e 08 (oito) estandes, com iluminação e 
demais materiais, equipamentos e documentação técnica necessários à realização do evento. 
LOTE 02 – NATAL LUZ E VIDA: Contratação de empresa especializada para fornecimento, montagem, operação e 
desmontagem de estrutura e equipamentos para realização de evento, compreendendo iluminação cênica, sonorização, 
palco e praticáveis, estrutura Q30 e 14 (quatorze) aparelhos de climatização, incluindo equipamentos, acessórios, mão de 
obra técnica e demais serviços necessários ao pleno funcionamento dos sistemas. 
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4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
A contratação fundamenta-se na necessidade de disponibilização de estruturas, equipamentos e serviços técnicos 
necessários à realização do Festival da Primavera e do Natal Luz e Vida 2026, conforme programação estabelecida pelo 
Município. 
Considerando que os objetos possuem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de 
especificações usuais de mercado, mostra-se adequada a utilização da modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021, visando à seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, mediante ampla 
competitividade e observância dos princípios da economicidade, eficiência, isonomia e transparência. 
 
5. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E DA CONTRATAÇÃO 
Segue especificação: 

LOTE 01: EVENTO - FESTIVAL DA PRIMAVERA 

LOCAL: Praça dos Pássaros, na rua General Osório, s/n, Centro, Colinas 
DATA: 30/10/2026 a 01/11/2026 
OBSERVAÇÕES: A instalação das estruturas deverá ser concluída até às 22h do dia 29 de outubro de 2026 e deverá ser 
retirada até às 18h do dia 02 de novembro de 2026. 
A contratada deverá disponibilizar, no mínimo, 04 (quatro) profissionais para a execução dos serviços de instalação e posterior 
desinstalação, mantendo-os devidamente habilitados e com todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e de segurança 
do trabalho, bem como os cursos e treinamentos exigidos para o desempenho das atividades, devidamente regularizados. 

ITEM DESCRIÇÃO Unid. Medida Valor referência 

01 - COBERTURA 

TAMANHO: 40 X 

17 X 5,0 M 

Cobertura em estrutura Q30 Box Truss de alumínio, em duas 
águas, com bases para sustentação das colunas treliçadas, do 
tipo 0,30 m x 0,30 m, com 5,00 m de altura nas laterais, 
suspensas por talhas com capacidade mínima de 01 (uma) 
tonelada. Toda a estrutura deverá ser coberta com lona branca, 
com laudo de proteção antichamas, em conformidade com a 
legislação vigente. 
A estrutura deverá possuir travamentos suficientes para garantir 
a estabilidade e segurança do conjunto, sendo as estruturas 

interligadas por parafusos de aço, fixados sob pressão, bem 
como por cintas de travamento. Deverão estar incluídos no 
serviço o transporte, a montagem, a desmontagem e toda a 
documentação técnica necessária, incluindo ART e laudo 
devidamente emitidos, registrados e quitados. 
Deverá ser incluída, ainda, a instalação de iluminação geral na 
cor branca para o espaço. 

Un R$ 37.000,00 

02 - COBERTURA 
TAMANHO: 35,0 

X 5.0 X 3,0 
 

Cobertura em estrutura Q30 Box Truss de alumínio, com bases 
para sustentação de colunas treliçadas de 0,30 m x 0,30 m, com 
5,00 m de altura nas laterais, suspensas por talhas com 
capacidade mínima de 01 (uma) tonelada. Toda a estrutura 
deverá ser coberta com lona branca, acompanhada de laudo de 
proteção antichamas, em conformidade com a legislação 
vigente. 
A estrutura deverá contar com sistema de travamento adequado 
à estabilização e segurança do conjunto, com as estruturas 
interligadas por parafusos de aço, fixados sob pressão, além de 
travamentos com cintas. Deverão estar incluídos no serviço o 

transporte, a montagem, a desmontagem e toda a 
documentação técnica necessária. 
Deverá ser incluída, ainda, a instalação de iluminação geral na 
cor branca no espaço, bem como a emissão e o registro da 
respectiva ART e dos laudos técnicos exigidos, devidamente 
quitados.  

Un R$ 10.000,00 

03 – ESTANDES Montagem de 08 (oito) estandes, cada um com dimensões de 
3,00 m x 3,00 m, contendo tablado interno, iluminação geral e 
01 (uma) tomada elétrica em cada espaço, incluindo todos os 
materiais, equipamentos, transporte, montagem e 
desmontagem necessários à execução do serviço.  

Conjunto R$ 2.800,00 

TOTAL: R$ 49.800,00 (quarenta e nove mil, com oitocentos reais). 
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LOTE 02: EVENTO – NATAL LUZ E VIDA 
 

LOCAL: Ginásio Municipal de Esportes, na rua Fernando Ferrari, s/n, Centro, Colinas 
DATA PRINCIPAL DO EVENTO: 13 de dezembro de 2026.   
OBSERVAÇÕES: Toda a estrutura deverá estar completamente montada, instalada, testada e operacional até terça-feira, 8 
de dezembro de 2026; 
A partir dessa data, os equipamentos deverão permanecer disponíveis para ensaios do elenco e da orquestra, passagens de 
som, programação de iluminação, testes de cenas, ajustes de cenário e alinhamentos técnicos; 
A estrutura deverá atender à apresentação principal de 13 de dezembro de 2026 e a mais 02 datas a serem definidas pela 
organização, para os ensaios gerais, na semana do evento;  
A contratada deverá disponibilizar, no mínimo, 04 (quatro) profissionais técnicos para a execução dos serviços, inclusive na 
noite do espetáculo, para operação da sonorização e da iluminação, devidamente habilitados e com todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho, bem como os cursos e treinamentos exigidos para o desempenho das 
respectivas atividades, regularmente cumpridos;  
Os técnicos deverão permanecer à disposição durante montagem, testes, ensaios, programação, alinhamentos, passagens de 

som, apresentações e ajustes técnicos; 
A equipe deverá atender às necessidades de áudio, iluminação e demais sistemas contratados. 

ITEM DESCRIÇÃO Unid. Medida Valor 

referência 

01 – Iluminação 
Cênica 

01 GrandMA2; 01 mesa de iluminação profissional; 02 Haze 
Machines; 03 Mini Brutte de 2 lâmpadas; 06 Mini Brutte de 4 
lâmpadas; 12 PAR64 #2; 12 PAR64 #5; 20 Moving Beam 14R; 
20 Moving Aura Zoom; 12 COB 200W BQF; 20 PAR LED RGBWA 
18W; 14 Ribaltas P5; 01 canhão seguidor profissional; 
Cabeamento, distribuição de sinal, cabos de segurança, clamps, 
extensões, acessórios e demais itens necessários ao 
funcionamento completo do sistema. 

Conjunto R$ 16.000,00 

02 - 
Sonorização 

SISTEMA PRINCIPAL DE PA 
• 01 sistema profissional Line Array, com 08 caixas de 
altas/médias frequências, sendo 04 por lado; e 08 caixas de 
subgrave, sendo 04 por lado; 
• Processamento, amplificação, cabeamento e acessórios 

compatíveis com o sistema; 
• O sistema deverá ser profissional e adequado ao porte do 
espetáculo, com potência, cobertura e definição sonora 
suficientes para atender adequadamente a área de público. 
 
SISTEMAS COMPLEMENTARES E MONITORAÇÃO 
• 06 caixas de PA Slim ativas, com potência mínima de 2.000 W 
cada; 
• 06 monitores profissionais de chão, com potência mínima de 
1.500 W cada; 
• 02 sistemas de monitoração In-Ear sem fio, completos. 
 
 
MESAS DE SOM 
• 02 mesas de som digitais profissionais, com no mínimo 48 
canais de entrada cada; 
• Modelos simples, básicos ou destinados a pequenas aplicações 

não serão aceitos; 
• As mesas deverão possuir recursos profissionais de 
equalização, dinâmica, efeitos, auxiliares, grupos, matrizes, 
cenas e monitoração; 
• Deverão acompanhar stage boxes, multicabos digitais, 
cabeamento de áudio, rede, energia e todos os acessórios 
necessários para seu funcionamento. 
 
MICROFONAÇÃO E SISTEMAS SEM FIO 
• 04 microfones profissionais sem fio; 
• 10 microfones condenser profissionais; 
• 08 microfones tipo SM58 ou equivalentes profissionais; 
• 08 microfones tipo SM57 ou equivalentes profissionais; 

Conjunto R$ 16.000,00 
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• Pedestais, cachimbos, clamps, cabos e demais acessórios 
necessários para utilização de todos os microfones. 
 
BACKLINE PARA ORQUESTRA 
• 01 bateria acústica profissional completa, com ferragens, 
banco, pedal e acessórios; 
• 01 sistema profissional completo de amplificação para 
contrabaixo; 
• 01 sistema profissional completo de amplificação para guitarra; 
• 04 Direct Boxes (DI) profissionais, destinados principalmente a 
teclados e demais instrumentos; 
• Cabos, extensões, pedestais e acessórios necessários ao 
funcionamento do backline. 

03 - Estruturas PALCO E PRATICÁVEIS 
• 01 palco medindo 6,00 m x 8,00 m, totalizando 48 m²; 

• Altura aproximada de 0,60 m; 
• Estrutura integralmente composta por praticáveis modulares; 
• Módulos preferencialmente de 2,00 m x 1,00 m; 
• Pés com regulagem de altura e nivelamento; 
• Piso totalmente acarpetado; 
• Escadas de acesso; 
• Rampa de acesso; 
• Acabamentos, fechamentos e itens de segurança necessários. 
 
ESTRUTURA Q30 
Quantidade total estimada: 94 metros lineares de estrutura 
Q30. 
• Distribuição prevista: 6 m + 6 m + 6 m + 8 m + 8 m + 6 m + 
8 m + 6 m + 6 m + 8 m + 6 m + 6 m + 8 m + 6 m; 
• As estruturas deverão ser adequadas à montagem de 
iluminação, cenografia e demais equipamentos técnicos do 
espetáculo; 

• Deverão acompanhar todas as talhas, cubos, bases, conexões, 
sleeves, cintas, cabos de aço, elementos de fixação, 
sustentação, estabilização e demais acessórios necessários, nas 
quantidades e configurações que a empresa considerar 
tecnicamente necessárias para a montagem prevista; 

• As estruturas aparentes deverão receber acabamento com 
tecido preto, conforme orientação da produção e da direção do 

espetáculo 

Conjunto R$ 7.000,00 

04 - 
Climatização 

14 APARELHOS DE CLIMATIZAÇÃO 
• Os equipamentos deverão ser distribuídos conforme as 
necessidades dos espaços destinados ao elenco, músicos, 
produção e demais áreas de apoio; 
• Deverão acompanhar instalação, alimentação elétrica, cabos, 
extensões e acessórios necessários ao funcionamento. 

Conjunto R$ 6.000,00 

TOTAL: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). 
 
OBSERVAÇÃO: A contratação foi dividida em 02 (dois) lotes, correspondentes aos eventos Festival da Primavera e Natal 
Luz e Vida, considerando as características, necessidades e especificidades próprias de cada evento. 

A organização por evento permite a padronização das estruturas e equipamentos utilizados em cada programação, 
favorecendo a compatibilidade técnica entre os itens, a adequada coordenação da montagem e a execução integrada dos 
serviços. Além disso, os itens que compõem cada lote possuem relação direta entre si e serão utilizados conjuntamente na 
realização do respectivo evento. 
A divisão em lotes, portanto, busca conciliar a competitividade do certame com a eficiência e a adequada execução 
contratual, evitando o agrupamento de soluções destinadas a eventos distintos e assegurando maior organização e 
compatibilidade na prestação dos serviços. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Os fornecedores deverão apresentar a documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, social e trabalhista, 
nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Adicionalmente, os interessados deverão comprovar, independente dos lotes: 
a) Registro da empresa no respectivo conselho profissional competente (CREA/CAU ou conselho competente), em situação 
regular e plenamente válido, compatível com as atividades a serem executadas; 
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b) Atestado(s) de capacidade técnica expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 
empresa executou serviços de natureza e vulto semelhantes aos ora licitados, incluindo montagem de estruturas metálicas, 
fornecimento e operação de equipamentos de som, iluminação e painéis em eventos abertos ao público; 
c) A empresa deverá apresentar profissional legalmente habilitado (engenheiro ou arquiteto ou técnico equivalente), (por 
meio de comprovação via contrato social, CTPS, contrato de prestação de serviços ou declaração de contratação futura), 
com registro ativo no CREA/CAU ou conselho competente, que será responsável técnico pela execução da estrutura, 
instalação elétrica e demais componentes de risco técnico envolvidos; 
d) Será admitida, como comprovação complementar, a Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA, desde que 
contenha registro de serviços compatíveis com os ora licitados. Sua exigência não é obrigatória, sendo aceita como 
documento de reforço; 
e) Os profissionais que atuarão na instalação, desinstalação e operação dos equipamentos deverão apresentar comprovação 
de vínculo empregatício com a empresa contratada (via CTPS), devendo ser, no mínimo, 04 (três) profissionais.  Além disso, 
deverão possuir: 
e.1) Certificado de capacitação atualizado em NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade), para os que 
atuarem com sistemas elétricos; 
e.2) Certificado de capacitação atualizado em NR-35 (Trabalho em Altura), para os que atuarem na montagem de estruturas 
elevadas. 
 
Justificativa da qualificação técnica e exigência de vínculo empregatício: Considerando que os serviços objeto da contratação 
envolvem atividades potencialmente sujeitas a riscos de acidentes, especialmente devido ao trabalho em altura e serviços 
com eletricidade, torna-se necessária a exigência de que os profissionais responsáveis pela execução possuam vínculo formal 
com a empresa contratada, devidamente comprovado, além das qualificações e capacitações exigidas pelas normas de 
segurança aplicáveis, especialmente as NR-10 e NR-35. 
A medida visa assegurar que a contratada disponha de profissionais efetivamente integrados à sua estrutura, devidamente 
treinados e sob sua responsabilidade e supervisão, reduzindo os riscos de acidentes e garantindo maior controle sobre o 
cumprimento das normas de segurança. 
A exigência também se justifica diante da possibilidade de acidentes graves durante a execução dos serviços, com potenciais 
repercussões civis, trabalhistas e administrativas para a contratada cujos efeitos e responsabilidades poderão, conforme o 
caso, alcançar a Administração Pública, considerando sua responsabilidade objetiva pelos danos decorrentes da atuação de 
seus agentes e das atividades desenvolvidas em seu âmbito. 
Dessa forma, a exigência mostra-se necessária e proporcional à natureza e aos riscos do objeto, buscando garantir que os 
serviços sejam executados por profissionais qualificados, capacitados e efetivamente vinculados à empresa contratada, e 
não por mão de obra eventual ou subcontratada. 

 
Após a assinatura do contrato, deverão apresentar ainda, independente dos lotes: 
a) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do(s) profissional(is) 
responsável(is) pelas estruturas, instalações elétricas, som e iluminação, devidamente registrada no conselho profissional 
competente (CREA/ CAU ou conselho competente); 
b) Laudo técnico de instalação elétrica, assinado por profissional habilitado, em conformidade com a NR-10, atestando a 
adequação e segurança das instalações elétricas provisórias utilizadas no evento; 
c) Laudo de estabilidade das estruturas montadas emitido por profissional habilitado, em conformidade com as normas da 
ABNT NBR 15575, NBR 6120 e demais aplicáveis; 
d) Demais documentos eventualmente exigidos pelo Corpo de Bombeiros, como condição para emissão ou liberação do 
Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndios (PPCI) ou seu equivalente. 
O não atendimento a entrega dos documentos mencionados poderá implicar a suspensão da execução contratual até sua 
regularização, sem ônus para a contratante e sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
7. MODELO DE EXECUÇÃO 
A execução ocorrerá mediante fornecimento, montagem, instalação, disponibilização, operação e desmontagem das 
estruturas e equipamentos previstos para cada evento, nos locais e prazos estabelecidos pelo Município. 

A contratada deverá realizar os serviços com equipe técnica qualificada, observando as especificações, normas de segurança 
e demais condições estabelecidas no Termo de Referência, garantindo que as estruturas e equipamentos estejam montados, 
testados e em plenas condições de uso nas datas previstas para os eventos.  
 
8. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
8.1. A gestão da presente contratação será exercida pela Sr.ª Maristela Nicolodi de Souza, e a execução do contrato será 
acompanhada e fiscalizada pela servidora Sra. Luana Cristina da Rosa, matrícula nº 653, designada pela Administração 
Municipal.  
8.2. As penalidades, sanções administrativas, multas, infrações e demais disposições legais aplicáveis à execução do contrato 
observarão o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 1.776/2025. 

Gestor do Contrato Rubrica/Assinatura Fiscal do Contrato Rubrica/Assinatura 

Maristela Nicolodi de Souza  Luana Cristina da Rosa  
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9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias úteis, a contar da emissão da respectiva nota fiscal. 
 
10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
10.1. A seleção do fornecedor será realizada com base no critério de menor preço por item. 
 
11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1 O valor total estimado da contratação é de R$ R$ 94.800,00 (noventa e quatro mil, com oitocentos reais), apurado 
com base em pesquisa de preços realizada nos termos do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação 
municipal pertinente. A memória de cálculo, as fontes consultadas, os preços unitários, a metodologia empregada e os 
documentos comprobatórios constam da Pesquisa de Preços, documento integrante da fase preparatória e anexo ao 
presente processo administrativo. 
 
12. PRAZO DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E ÍNDICE DE REAJUSTE DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O prazo de vigência: 

LOTE 01: até 05 de novembro de 2026. 
LOTE 02: até 15 de dezembro de 2026. 
 
13. ADEQUAÇÃO E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA  
13.1. A dotação e respectiva disponibilidade orçamentária será indicada em documento próprio, anexo ao presente processo 
de contratação.  
13.2. Em caso de a contratação ser via procedimento auxiliar de registro de preços, não haverá previsão e disponibilidade 
orçamentária, visto que a mesma será informada no momento da emissão da ordem de compra e empenho orçamentário. 
 
14. PENALIDADES E SANÇÕES LEGAIS 

O descumprimento das obrigações assumidas poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, 

incluindo: 

• Advertência; 

• Multa, nos termos a serem definidos no instrumento contratual; 

• Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 

• Demais sanções cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

15. DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATANTE 
15.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e seus anexos; 
15.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Termo de Formalização de Demanda; 
15.3 Notificar a Contratada sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço/objeto fornecido, para que seja por 
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
15.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado, através do 
servidor designado. 
15.5 Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Termo de Referência/Termo de Formalização de Demanda; 
15.6 Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
15.7 Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente objeto, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
15.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
16.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência/Termo de Formalização de 
Demanda, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
16.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078, de 1990); 
16.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da 
Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
16.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
16.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros. 
16.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica. 

mailto:administracao@colinasrs.com.br
http://www.colinasrs.com.br/


 

Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE COLINAS 
 

 

Rua Olavo Bilac, 370 – Centro – Colinas/RS – CEP 95895-000 | Fone: (51) 3760-4000 
E-mail: administracao@colinasrs.com.br – Site: www.colinasrs.com.br 

 

16.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 
se verifique no local da execução do objeto contratual. 
16.8 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
16.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação na contratação direta; 
16.10 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 
16.11 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade 
e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
16.12 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre. 
 
17. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
17.1. Descrever os critérios ambientais, sociais e de governança pertinentes, quando aplicável.  
 
18. SUBCONTRATAÇÃO 
18.1. Não será permitida a subcontratação na presente contratação.  

 
Colinas/RS, 30 de setembro de 2026. 

 
 
 
 
 
 
 

 
MARISTELA NICOLODI DE SOUZA 

Secretária Municipal 
SMECTD – Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura, Turismo e Desporto 
MUNICÍPIO DE COLINAS/RS 

 
 
 
 
 
 
 
 

  

mailto:administracao@colinasrs.com.br
http://www.colinasrs.com.br/


 

Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE COLINAS 
 

 

Rua Olavo Bilac, 370 – Centro – Colinas/RS – CEP 95895-000 | Fone: (51) 3760-4000 
E-mail: administracao@colinasrs.com.br – Site: www.colinasrs.com.br 

 

ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

 
EDITAL Nº 026/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 

 

_______________________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)  

________________________________________, portador(a) do CPF 

nº________________________________________, no uso de suas atribuições legais, vem DECLARAR que: 

 

a) (     ) CUMPRE os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, na hipótese de o licitante estar 

enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte (se for o caso). 

b) NÃO emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 

7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

c) ESTÁ ciente de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 

da licitação. 

d) NÃO possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

e) NÃO possui no quadro servidor/agente público do órgão ou entidade contratante que possa configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego.    

f) NÃO foi condenada judicialmente, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, com trânsito 

em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas 

às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

g) NÃO possui qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, não foi declarada inidônea 

e não está impedida de contratar com o Município de Colinas; e se compromete a comunicar ocorrência 

de fatos supervenientes. 

h) NÃO possui em seu quadro societário, pessoa física que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar do certame em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

i) CUMPRE as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

j) SUA PROPOSTA econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

k) ESTÁ ciente que a declaração falsa relativa à proposta de preços, às condições de participação e ao 

cumprimento de qualquer condição deste edital sujeitará o licitante às sanções previstas no art. 155 da 

Lei n. 14.133/2022 e nas demais cominações legais. 

 
 

______________________, _____ de _________________________ de _____ 
                                                               (Local de Data) 

 
 
 

 
 

 
 
 

  

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome do responsável/procurador 

Nº do CPF 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXX/2026 

 

O MUNICÍPIO DE COLINAS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua xxxxxxxxxxxxxxx, na cidade 
de Colinas/RS, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxx, neste ato, representado por seu Prefeito Municipal Sr. 
MARCELO SCHRÖER, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxx, 
com sede na rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxx, Bairro xxxxxxx, na cidade de xxxxxxx, Estado do 
xxxxxxxxx, CEP XX.XXX-XXX, inscrita no CNPJ sob nº xxxxxxxxxxxxx, com Inscrição Estadual nº xxxxxxxxx e 
Inscrição Municipal nº xxxxxxxx, neste ato representada pelo Sr. xxxxxxxxxxx, doravante denominada 
CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO  
1.1. Este contrato é fundamentado no procedimento realizado pelo CONTRATANTE através do Edital n.º 
026/2026 – Pregão Eletrônicco nº 011/2026 e na proposta vencedora, conforme termos de homologação e de 
adjudicação e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal n.º 14.133/2021 
e Decreto Municipal nº 1.776/2025, suas alterações e demais dispositivos legais aplicáveis, inclusive os 
regulamentos editados pelo CONTRATANTE.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO  
2.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
conforme especificações do Termo de Referência e proposta vencedora: 
 

LOTE XX 

Item Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total 

   R$ .... R$ .... 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO, FORMA E LOCAL DO PAGAMENTO  
3.1. O prazo de vigência é de xxxxxxxxxxxx, contados da ordem de início, podendo ser prorrogado, nos termos 
do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que comprovado o preço vantajoso. 
3.2. O objeto deverá ser entregue e/ou executado de acordo com previsto no edital e na proposta vencedora 
da licitação, nos locais definidos no Termo de Referência.  
 
CLÁUSULA QUARTA – PREÇO  
4.1. O preço a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente contrato é de R$ [...], conforme a proposta da 
CONTRATADA vencedora da licitação, observados os valores unitários de cada item. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
5.1. O pagamento será efetuado conforme Termo de Referência mediante a entrega/execução do objeto, a 
apresentação de nota fiscal e aprovação da fiscalização do CONTRATANTE.  
5.2. O pagamento correrá em até 10 (dez) dias contados da apresentação da nota fiscal, devidamente atestada 
pelo fiscal do contrato.  
5.3. Na nota fiscal deverá constar, obrigatoriamente, o número do Pregão Eletrônico, do presente Contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – RECURSO FINANCEIRO  
6.1. As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:  
 
ÓRGÃO: xxxxxxxxxxxxxxx 
PROJETO/ATIVIDADE: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA  
7.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo índice IPCA do 
período, ou outro índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados 
pro rata die, até o efetivo pagamento.  
 
 
CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE 
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8.1. O valor relativo ao objeto contratado poderá ser reajustado a contar da data-base vinculada à data do 
orçamento estimado, pelo índice do IPCA ou outro que vier a substituí-lo, conforme descrito no art. 25, §7° da 
Lei Federal 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA NONA – PRORROGAÇÃO: 
9.1. A prorrogação do contrato permitirá a renovação dos quantitativos inicialmente previstos, sendo o caso. 
9.2. Em caso de prorrogação, o valor relativo ao objeto registrado poderá ser reajustado conforme CLÁUSULA 
OITAVA – 8.1. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
10.1. O contrato permitirá aditivo de acréscimo ou supressão de 25% nos seus quantitativos inicialmente 
previstos, nos casos de obras, compras e serviços, e, no caso de reforma de edifícios ou equipamento, o limite 
do acréscimo será de 50%, conforme descrito no art. 125 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MATRIZ DE RISCO  
11.1. Os ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação serão alocados nos termos do 
art. 103 da Lei 14.133/2021, a depender do objeto contratado, quando for o caso.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
12. São obrigações do CONTRATANTE:  
12.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido neste contrato.  
12.2. Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato.  
12.3. Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto e/ou execução dos serviços 
não observar a forma estipulada no edital e neste contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 
quando for o caso.  
12.4. Designar servidor pertencente ao quadro para ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução do objeto deste contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
13. São obrigações da CONTRATADA:  
13.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e deste contrato, bem 
como nos termos da sua proposta.  
13.2. Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos tributos, dos emolumentos, dos honorários e das 
despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e acidentárias relativas aos empregados que utilizar para a execução do objeto, inclusive as 
decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos.  
13.3. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, mensalmente, cópia das guias de 
recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a execução do 
contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).  
13.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.  
13.5. Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, cabendo 
à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI) e quaisquer outros insumos 
necessários à prestação dos serviços.  
13.5. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários ao CONTRATANTE e/ou 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da 
execução do objeto contratado.  
13.6. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, as entregas e/ou serviços em que for verificado vício, defeito ou 
incorreção resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado.  
13.7. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo admitida a 
subcontratação.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
14.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras do Decreto Municipal n.º 
1.776/2025. 
14.2. A gestão do contrato ficará a cargo da Secretária Maristela Nicolodi de Souza. 
14.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela servidora Luana Cristina da Rosa. 
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14.4. Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o 
que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RECEBIMENTO DO OBJETO  
15.1. O objeto do presente contrato será recebido:  
15.1.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
designado pelo CONTRATANTE, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
contratuais. O recebimento provisório deverá ocorrer em até 30 dias da entrega do objeto, pela CONTRATADA, 
mediante recibo.  
15.1.2. Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante assinatura 
de termo circunstanciado comprovando o atendimento das exigências contratuais. O recebimento definitivo 
ocorrerá depois de transcorrido o prazo de 30 dias, no caso de compras; e 90 dias no caso de obras, conforme 
Decreto Municipal nº 1.776/2025 em seu art. 27.  
15.2. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização em 
âmbito civil pela perfeita execução do contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PENALIDADES  
16.1. As infrações decorrentes de irregularidades ocorridas durante a execução contratual terão as seguintes 
sanções:  
I – recusar-se a prestar garantia contratual prevista no instrumento convocatório:  
a) multa de 3% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 36 meses.  
II - dar causa a inexecução parcial do contrato:  
a) multa de 4% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) multa moratória de 0,2% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao dia, limitado 
a 60 dias;  
c) advertência.  
III - dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo:  
a) multa de 6% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) multa moratória de 0,4% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao dia, limitado 
a 60 dias;  
c) impedimento de licitar ou contratar por 24 meses.  
IV - não atender as especificações técnicas relativas a materiais, serviços e/ou obras prevista no instrumento 
convocatório ou documento equivalente, ou ainda, alterar quantitativa ou qualitativamente a 
composição/substância dos objetos fornecidos:  
a) multa de 8% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) multa moratória de 0,5% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao dia, limitado 
a 60 dias;  
c) impedimento de licitar ou contratar por 24 meses.  
V - recusar o recebimento de empenho ou ensejar o retardamento da execução, paralisação ou entrega do 
objeto da licitação sem motivo justificado:  
a) multa de 10% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) multa moratória de 0,5% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao dia, limitado 
a 75 dias;  
c) impedimento de licitar ou contratar por 30 meses.  
VI - dar causa a inexecução total do contrato:  
a) multa de 12% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) multa moratória de 0,5% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao dia, limitado 
a 90 dias;  
c) impedimento de licitar ou contratar por 36 meses.  
VII - quebrar sigilo, em contrato, de informações confidenciais sob qualquer forma:  
a) multa de 20% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 36 meses.  
VIII - descumprir os requisitos de habilitação ou as obrigações previstas e orçadas nos preços e/ou planilhas 
que compõe a proposta contratada, em especial, às verbas referentes às relações de trabalho com seus 
empregados e/ou prepostos:  
a) multa de 25% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 60 meses.  
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IX - comportar-se de modo inidôneo:  
a) multa de 20% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 54 meses;  
c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos.  
X - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a execução do contrato:  
a) multa de 25% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 60 meses;  
c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos.  
XI - praticar ato fraudulento, inclusive fraude fiscal, na execução do contrato:  
a) multa de 30% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 72 meses;  
c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos.  
XII - praticar atos lesivos a Administração Pública que atentem contra princípios da Administração Pública:  
a) multa de 15% sobre o valor do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 60 meses;  
c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos.  
XIII - praticar atos lesivos a Administração Pública que atentem contra o patrimônio público:  
a) multa de 20% sobre o valor do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 72 meses;  
c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos.  
XIV - praticar atos lesivos a Administração Pública que atentem contra os compromissos internacionais 
assumidos pelo Brasil:  
a) multa de 25% sobre o valor do contrato ou da ata de registro de preço;  
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 72 meses;  
c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – EXTINÇÃO  
17. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.  
17.1. A extinção do contrato poderá ser:  
17.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta.  
17.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO  
18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Estrela/RS para dirimir quaisquer questões relacionadas ao 
presente contrato.  
18.2. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DISPOSIÇÕES FINAIS  
19.1. São partes integrantes deste contrato o Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e Processo 
Licitatório nº xxxx.  

Colinas, xx de xxxxxxxxx de 2026. 
 

  
 
 MARCELO SCHRÖER 

Prefeito Municipal de Colinas 
CONTRATANTE 

  
 

XXXX 
Representante legal 

CONTRATADA 
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